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    1. INTRODUÇÃO




    Estamos na era da tecnologia da informação, quase tudo que se faz hoje em dia é digital: as fotos, as comunicações pessoais e entre as empresas (grandes e pequenas), relacionamentos, amizades, enfim, tudo diretamente ligado à tecnologia digital.




    O papel vem sendo paulatinamente substituído, primeiramente, por disquete, CD, pen drive, armazenamento digital, sendo tudo isso uma ótima solução para a escassez natural dos recursos e otimização de pessoal pelas empresas.




    Mas não é o que acontece em nossos tribunais. Eles ainda continuam amontoados de processos, com sérios problemas inclusive de espaço para arquivos. Sem falar na forma arcaica e manual que ainda trabalham, com numeração de documentos, carimbos para certidões, tudo que demanda muito tempo e pessoal para a realização dessas tarefas rotineiras e burocráticas.




    O Judiciário vem se mostrando deficiente na solução dos conflitos, muitas vezes não cumprindo com o seu dever da boa e célere prestação jurisdicional, mostrando assim a urgência em se adaptar à nova fase social, a chamada ‘era digital’. O que se constata é o ‘quase’ emperramento da máquina judiciária, grande demanda de processos, número insuficiente de juízes e serventuários, poucos e defasados maquinários, fatores mais que suficientes a comprometer a prestação jurisdicional, principalmente no que diz respeito à razoável duração do processo e a efetividade da justiça. Com o objetivo de solucionar essa série de problemas que inviabilizam a boa prestação jurisdicional chegando até a comprometer o exercício à cidadania, foi criada a Lei nº 11.419, em 19.12.2006.




    Muito se critica o processo eletrônico, questionando-se a validade dos atos processuais e principalmente a segurança jurídica dos documentos e atos eletronicamente processados. Por isso, um capítulo desse trabalho é dedicado a uma singela explicação do complexo mundo informático, no que diz respeito à obtenção de segurança nas informações e documentos trocados eletronicamente. Será apresentada a criptografia assimétrica como técnica que proporciona segurança na utilização da informática nos processos judiciais.




    Também não poderia deixar de apresentar a infraestrutura de chaves públicas criada pela Medida Provisória (MP) nº 2.200-2, a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil). A metodologia utilizada neste trabalho será baseada no método científico-descritivo. Através de análises e estudos das legislações aplicáveis ao tema, particularmente, a Lei nº 11.419/2006, que trata especificamente sobre a informatização do processo judicial, bem como doutrina e jurisprudências que porventura tiverem, por se tratar de um assunto ainda novo.




    A conflituosidade no ambiente social tem aumentado em níveis consideráveis e, indissociadamente, o número de processos tem crescido constantemente em nosso país. A Constituição Federal atribuiu ao Poder Judiciário o papel de dirimir controvérsias e consagrou, ao mesmo tempo, o princípio do acesso à Justiça a todos. Mas não só isso, juntamente com o acesso à Justiça, garante a todos o direito a uma tutela jurisdicional adequada e em tempo razoável. Somando-se à mencionada Emenda, uma série de alterações legislativas veio a ocorrer. Mas a grande novidade foi o advento da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que diz respeito à implantação do processo judicial eletrônico e que, com amparo no desenvolvimento da Tecnologia da Informação, mostra-se uma ferramenta inegavelmente importante na busca por melhor efetividade do sistema Judiciário brasileiro. O fio condutor do presente trabalho monográfico colocar-nos-á diante desta novel realidade do processo judicial e abordará este interessante tema.




    A principal vantagem atribuída à informatização do Judiciário é a aceleração dos processos e decisões dos juízes, porém será que a todos se garantirá o efetivo acesso à Justiça e, será que, desta maneira, ter-se-á uma Justiça mais eficaz?




    Assim, coloca-se em consideração a seguinte discussão: o processo eletrônico que procura promover a celeridade processual, em algum momento, poderá prejudicar o efetivo acesso à Justiça ou sua efetividade?




    Partindo desse questionamento, avançou-se para a pesquisa empreendida no presente trabalho monográfico, por meio do método hipotético-dedutivo, posto que se encontra presente um questionamento que traz, intrinsecamente, uma inarredável controvérsia, carecedora de ser desenvolvida e, diante do estudo dos aspectos contraditórios, poder conjecturar-se sobre possíveis soluções à indagação apresentada. Ainda, como método de procedimento, é utilizado o método bibliográfico, vez que se busca auxílio na pesquisa doutrinária disponibilizada nas publicações a respeito, tais como livros, artigos e periódicos, bem como, em especial, no terceiro capítulo, informações divulgadas na internet, em endereços eletrônicos oficiais e detentores de credibilidade e confiabilidade, demonstrando, assim, a importância do uso de tal ferramenta, mormente pelo fato desta obra tratar acerca do processo eletrônico, que se desenvolve amparado também no uso da internet.




    Para encadear o raciocínio lógico, o presente trabalho está dividido em três partes: na primeira, fez-se necessário, inicialmente, trazer uma retrospectiva acerca da evolução do processo ao longo da História, em diversas civilizações. Na sequência, mostra-se a situação a que está submetido o Judiciário pátrio, malgrado pelo problema da morosidade na entrega da prestação jurisdicional, bem como trata-se acerca das circunstâncias de tal morosidade e, diante de tal panorama de crise, lança-se, ao final da primeira parte, uma luz acalentando melhores dias para o Judiciário, mediante o advento da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que instituiu e disciplinou a criação do processo judicial eletrônico. A novidade, então proposta, almeja tornar o processo mais célere, como dispõe o artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal de 1988, que assegura a todos, no âmbito judicial e administrativo, razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação e, nesse contexto, projeta o Judiciário a uma nova era, caracterizada pela informatização e pelo uso da tecnologia da informação.




    Na segunda parte, apresenta-se uma análise acerca dos principais princípios processuais pertinentes ao processo eletrônico, com ênfase ao princípio constitucional do acesso à Justiça e acerca do princípio da celeridade processual, a fim de se traçar um panorama amplo do direito fundamental dos cidadãos em obter uma efetiva prestação jurisdicional, delineando-se uma espécie de paralelo entre os referidos princípios. Discorre-se, também, ainda que de maneira breve, sobre outros princípios processuais constitucionais relacionados com o processo judicial eletrônico.




    Por último, com o propósito de especificar o estudo, expõem-se o ponto nevrálgico da presente obra, que reside na confrontação entre os princípios da celeridade processual e do acesso à Justiça diante do surgimento do processo judicial em meios eletrônicos. Nesse contexto, reforça-se a percepção de que o processo eletrônico já é uma realidade em nossos dias e faz-se a averiguação quanto à observância dos diversos princípios constitucionais atinentes ao processo e ao direito processual pátrio. Na continuação, disserta-se com relação à utilização da tecnologia da informação como instrumento para a efetividade da justiça. Nesse aspecto, aborda-se acerca do quanto o uso das modernas tecnologias tem se revelado importante para a melhor atuação do Judiciário. Foram elencadas importantes ferramentas postas à disposição dos magistrados e que dão impulso de modernidade ao Judiciário brasileiro, objetivando reduzir a morosidade. Destacou-se, além disso, a necessidade de os operadores do Direito adaptarem-se a essa nova era do processo judicial.




    Ao final da terceira parte, discorre-se acerca do embate entre celeridade processual e acesso à Justiça e os reflexos inerentes a essa questão, analisando-se eventual oposição entre esses dois princípios constitucionais. Ainda, tece-se arrazoado concernente à efetividade do processo como instrumento da tutela de direitos, em cumprimento ao comando constitucional. Concluindo o capítulo, atendendo-se às diretrizes do presente trabalho, quanto ao processo eletrônico, resulta uma compreensão ampla no tocante aos princípios da celeridade processual e do acesso à Justiça, norteadores de uma nova sistemática processual, tendo a tecnologia da informação como otimizadora de contínua melhoria e modernização do Poder Judiciário.




    1.1 ASPECTOS GERAIS




    O fator tempo é um elemento essencial ao processo. E assim se caracteriza porque, para a coordenação desse complexo conjunto de atos processuais dirigidos à busca da prestação jurisdicional, é necessária a observação de uma série de prazos e solenidades formais que dependem de certo tempo para a sua conclusão, como reflexo da cláusula constitucional do due process of law1 e das garantias da bilateral idade da audiência e da exação dos meios e oportunidades de defesa.2 De outro modo, isso significa que o fator tempo é um mal necessário para o desenrolar válido do processo judicial porque visa assegurar àquele em face de quem se pede uma providência jurisdicional a efetivação do direito ao devido processo legal e às demais garantias a ele inerentes.




    Essa ilação, todavia, deve ser interpretada de forma a compatibilizar o inviolável exercício do direito de defesa com as expectativas razoáveis de efetividade processual e de utilidade da jurisdição, uma vez que o processo não pode ser um fim em si mesmo, antes, deve se constituir num instrumento para a realização do ideal maior de acesso à Justiça e para a justa composição dos litígios.




    Natalie Fricero acrescenta que o processo civil não deve ser conhecido exclusivamente como uma técnica de organização processual: todas as regras estão a serviço de um ideal democrático, a saber, a consagração do direito efetivo de acesso ao Judiciário.3




    A respeito da importância da reflexão sobre os resultados do processo, Cândido Rangel Dinamarco4 também observa:




    É sempre pertinente a ressalva de que não se busca a efetividade dos preceitos jurídicos em homenagem pura e simples ao direito objetivo, mas para a felicidade das pessoas. Mas, pressupondo-se que o direito objetivo seja sempre portador de preceitos capazes de criar situações justas, cumprir o direito é fazer justiça. Ressalve-se também que a essência das normas jurídicas não está confinada nas palavras da lei: ela só será encontrada mediante a correta interpretação dos textos com a consciência do valor do justo e das opções éticas da sociedade. Com essas ressalvas, impor o cumprimento dos preceitos jurídicos é oferecer justiça na pacificação das pessoas e eliminação dos conflitos.




    Segue-se que a autonomia do processo, outrora tão apregoada e defendida, deve ser repensada de maneira a harmonizarem-se as regras instrumentais de atuação da vontade da lei - em que estão inseridas as noções de devido processo legal, de contraditório e da ampla defesa - com a ideia de tempestividade e efetividade na entrega da jurisdição, para não se fazer o que a sabedoria popular conhece como “despir um santo para cobrir outro”. Entre esses dois extremos dialéticos é que o processo deve caminhar sob pena de se engessar o plano de realização de nosso ordenamento jurídico com a precedência das formas sacramentais ou com o alastramento de um espírito absenteísta, gélido e apartado da gritante realidade social que, dia após dia, esmurra as portas do Poder Judiciário.




    A vontade da lei tende a realizar-se no domínio dos fatos até as extremas consequências prática e juridicamente possíveis. Por conseguinte, o processo deve dar, quanto for possível praticamente, a quem tenha um direito, tudo aquilo e exatamente aquilo que ele tenha direito de conseguir.5




    Não é por menos que a palpitante questão da demora na entrega da jurisdição vem despertando cada vez mais o interesse das ordens jurídicas do mundo ocidental, com a proliferação de textos normativos e de aprofundados estudos especialmente dedicados à diagnose e à consecução de medidas práticas destinadas a garantir o direito à razoável duração dos processos judiciais.




    De fato, o direito à prestação jurisdicional justa e oferecida dentro de um período de tempo razoável se infere, à primeira vista, do artigo 10 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o qual prevê que todo homem tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir-se de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminosa contra ele.




    Do mesmo modo, o Pacto de São José da Costa Rica – ao qual o Estado brasileiro aderiu por meio do Decreto n. 678, de 6 de novembro de 1992 – estabeleceu o seguinte:




    Art. 8º. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.




    Apesar de os problemas afetos à lentidão dos processos judiciais também se constituírem em uma constante nos vários países europeus6, a análise que se dispensa ao tema no velho continente é bem diversa da resignada parcimônia com que, no Brasil, é enfrentada. Realmente, a Convenção Europeia para Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, de 1950, estatui:




    Artigo 6a - Direito a um processo equitativo




    §1a. Qualquer pessoa tem direito a que sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, em um prazo razoável, por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de caráter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela.




    Diferentemente do caráter programático que se poderia atribuir a esse dispositivo normativo, aliás, tendência bastante comum entre nós, os preceitos da Convenção Europeia para Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais pertinentes ao desenvolvimento equitativo dos processos judiciais têm força obrigatória e aplicabilidade plena, porquanto, antes de se constituírem em um mero rol de diretrizes a orientar os trabalhos judiciários, consubstanciam-se em autênticos direitos público subjetivos, cujo adimplemento é exigível dos Estados-membros.




    Assim é que a apreciação da razoabilidade da duração dos processos judiciais, sob a perspectiva da Convenção Europeia para Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, é feita à luz das circunstâncias objetivas e das particularidades do caso concreto, levando-se em conta a complexidade da causa e o comportamento das partes e das autoridades competentes para o julgamento, entre outros aspectos.7 Da mesma sorte, a ideia de efetividade do processo impõe a conclusão de que o acesso à Justiça e a noção de razoável duração de um processo judicial não se limitam ao simples reconhecimento de um direito, mas à efetiva e rápida concretização material da pretensão do jurisdicionado. Neste sentido, a Corte Europeia de Direitos Humanos já se pronunciou:




    Esse direito de acesso a um tribunal será ilusório se a ordem jurídica interna de um Estado participante da convenção permitir que uma decisão judicial definitiva e obrigatória fique inoperante em detrimento de uma parte. Em consequência, a execução de um julgamento ou de uma decisão, de qualquer jurisdição que seja, deve ser considerada como parte integrante do ‘processo’ na acepção do artigo 6º.8




    É relevante lembrar também que o §1º, do artigo 52 da Constituição de Portugal, atribui a todo cidadão o direito de petição e de acesso a órgãos de soberania ou a quaisquer autoridades, assegurando, ainda, “o direito de serem informados, em prazo razoável, sobre o resultado da respectiva apreciação”. Ademais, em harmonia com a regra constitucional, o Código de Processo Civil lusitano preleciona:




    Art. 2 - [...]




    A proteção jurídica através dos tribunais implica o direito de obter, em prazo razoável, uma decisão judicial que aprecie, com força de caso julgado, a pretensão regularmente deduzida em juízo, bem como a possibilidade de a fazer executar.




    O direito interno francês igualmente contempla a questão do tempo na entrega da jurisdição com norma expressa no artigo L. 781-1 do Código de Organização Judiciária, segundo a qual, “o Estado deve reparar o dano causado pelo funcionamento defeituoso dos serviços da Justiça,” embora ressalve que essa responsabilidade só terá lugar nos casos de falta grave (erro grosseiro) ou de negação de justiça (não prestação ou negativa de jurisdição).




    A despeito do aparente caráter restritivo desse dispositivo legal, que teria justificativa no interesse geral e na preservação da serenidade necessária à segurança jurídica e à paz social9, a casuística francesa tem largueado o campo de aplicação da responsabilidade estatal pelo funcionamento defeituoso dos serviços jurisdicionais para os casos de duração excessiva dos processos judiciais e para “toda a falta do Estado no seu dever de proteção jurisdicional do indivíduo”10, inclinação que é observada na Jurisprudência parisiense, que já decidiu:




    O atraso anormal na marcação de audiência, imposto desde o início do processo por um ato da administração judiciária insuscetível de recursos e que revela um funcionamento defeituoso do serviço público da justiça, constitui uma negativa de justiça em que o jurisdicionado é privado da proteção jurisdicional que cabia ao Estado assegurar.11




    Como se vê, a ideia central do Código de Organização Judiciária da França, na cauda das garantias individuais predispostas na Convenção Europeia para Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, gira em torno da concretização do direito fundamental à razoável duração de um processo judicial, cuja violação - embora não tenha o condão de determinar a anulação ou o reexame da decisão censurada12 - caracteriza prestação defeituosa dos serviços da Justiça e impõe ao Estado o dever de reparar os danos causados ao jurisdicionado.




    De mais a mais, a lentidão na prestação do ofício jurisdicional, além de repercutir no plano individual dos cidadãos, que se veem tolhidos na realização material de uma pretensão reclamada em juízo, ainda exalta severas consequências no âmbito do desenvolvimento da participação democrática e na preservação da estabilidade da ordem pública. Tal fato sucede porque, no mundo atual, de globalização das economias e de proliferação dos meios de acesso à informação, o Estado tem de deixar de ser aquele mastodonte pesado de que fala Roberto J. Pugliese, professor da Faculdade de Direito de Joinville13, para assumir de uma vez por todas a condição de garantidor de direitos e de promotor do bem comum, como manda a Carta Política de 1988.14




    Daí que o momento atual - de revolução dos valores jurídicos tradicionais e de redefinição cultural - não passou despercebido pelas plagas do Direito e, assim, capitaneado pelo movimento de acesso à Justiça, rompeu o respeitoso silêncio que repelia qualquer debate a respeito da qualidade e da eficiência do Poder Judiciários, dos juízes, dos seus órgãos auxiliares e das suas normas de organização e de atuação, entre as quais as normas processuais.15




    Por isso, esse movimento de revisão crítica do aparelhamento e da atuação prática do ofício jurisdicional exige, além da construção de reformas legais e do desenvolvimento de ações positivas, uma profunda mudança de raciocínio sobre a importância e sobre os objetivos institucionais do Poder Judiciário.




    Os fundamentos que justificam e tornam imprescindível essa mudança de eixos na função jurisdicional estatal, na esteira dos valores albergados na Constituição Federal de 1988, e a almejada eficácia de algumas reformas recentemente introduzidas em nosso direito processual civil serão colocados em revista nas linhas que seguem.




    1.2 A RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO COMO DIREITO FUNDAMENTAL




    A consagração da razoável duração do processo como direito fundamental demonstra a necessidade que a atividade jurisdicional atenda à realidade sociojurídica a que se destina, atuando como instrumento à efetiva realização de direitos.




    Desde as Declarações Formais dos Direitos dos Homens, a incorporação dos Direitos Fundamentais aos textos constitucionais em quase todo o mundo, gerou o desafio da proteção dos direitos e liberdades fundamentais do homem nas sociedades modernas.




    Atualmente, qualquer texto constitucional contemporâneo que se preze e em qualquer comunidade que tenha como valor máximo a vida humana deve ter consagrado em seu bojo, de modo inquestionável, a defesa dos Direitos Humanos. Concebido originariamente como meio de proteção contra os abusos praticados pelo Estado, cabia igualmente a este a regulamentação e concretização das garantias e prerrogativas dos indivíduos, carecendo, igualmente, de ações concretas por parte do Poder Público para sua eficácia e promoção.




    1.3 REPERCUSSÃO DA MOROSIDADE NA ENTREGA DA JURISDIÇÃO NOS PLANOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL




    A concretização da ideia de razoabilidade na duração dos processos judiciais e de entrega tempestiva da jurisdição exige a redefinição dos valores que inspiram o direito processual, impondo, ainda, mais do que reformas legislativas pontuais ou exaustivas, a participação ativa do Poder Judiciário à conscientização do caráter instrumental do processo e da influência que lhe é exercida pelos princípios de ordem constitucional.




    Essa conclusão é extremamente importante porque, para além dos códigos e das leis, deve-se evitar, tanto quanto possível, o risco das grandes reformas que se quedam estéreis ou vazias, menos pela eficiência da visão reformista e dos resultados pretendidos do que pelo cacoete judicial de aplicar a lei nova com a ótica de interpretação antiga, dessa maneira, incorrendo no erro “de dar com uma mão para, logo em seguida, tirar com a outra”. Inteiramente pertinente é a ponderação de Eduardo Novoa Monreal, que refere:




    Os juízes, principalmente, e, também, alguns altos funcionários dominam uma arte especial que lhes permite trocar as palavras e renovar os pronunciamentos, sem que, com eles, cheguem a introduzir variações fundantes em suas conclusões. Uma lei nova pode ser esquivada, por eles, tranquilamente, porque a estrutura jurídica básica lhes oferece material abundante para apoiar as teses tradicionais.16




    Nos tempos atuais, portanto, importa a mudança de mentalidade dos julgadores, que não podem mais ser nem querer ser vistos como “distribuidores da justiça”, expressão que remonta às noções de caridade e benevolência, o que é incompatível com o Estado Democrático de Direito: “Justiça não se distribui, pratica-se ou deixa-se de praticar”.17,18




    A caridade repele o Direito. A caridade, como lembra Franceschini, poderá cooperar com este Direito, e será sua cooperação grandemente benéfica, produtora da paz e do bem. Entretanto a caridade não basta para cumprir a tarefa de satisfazer tal necessidade, sendo para tanto, insuficiente e importante.19




    Com efeito, o juiz deve deixar-se permear pela nova ordem de valores alinhados na Carta Política vigente a fim de que a efetividade do processo e a jurisdição tempestiva - tanto quanto outras questões de igual relevo, mas com as quais não nos ocuparemos nesta oportunidade20 - não sejam uma vã promessa constitucional, especialmente porque o processo civil, dado o seu caráter instrumental, deve ser visto como um direito sancionador de outros direitos ditos substanciais.21




    
1.3.1 A Lentidão da Justiça como violação dos Direitos Humanos





    Já tivemos a oportunidade de revelar que a razoabilidade do tempo de duração de um processo judicial é garantia individual e direito fundamental encartado no artigo 8º do Pacto de São José da Costa Rica, ao qual o Brasil anuiu através da ratificação constante do Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992. E, muito mais do que um documento normativo das Nações Unidas, o Pacto de São José da Costa Rica constitui um dos baluartes da tutela dos direitos humanos nas Américas e, particularmente, no Brasil, cuja eficácia e aplicabilidade são garantidas pelos §§1º e 2º da Constituição Federal.22




    Daí que as políticas de afirmação e defesa dos direitos humanos têm uma relação vital com a regra estampada no inciso III, do artigo 1º, da Carta Federal, que erigiu a dignidade da pessoa humana como fundamento da República brasileira. Certo, por efeito, asseverar que a entrega retardada da jurisdição, ao lado de uma anormalidade processual, substancia-se em atentado ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, por submeter o cidadão jurisdicionado a indevido, desproporcional e, não raro, angustiante adiamento da solução definitiva do litígio.




    Com efeito, a característica fundamental do direito à duração razoável de um processo judicial na ordem democrática é compreender que os serviços públicos, ainda que executados por meio de delegação a pessoas privadas, estão a serviço do indivíduo, e não o contrário23, sobrepondo-se, assim, a dignidade como fim maior a ser realizado pela ordem jurídica. Valem ser lembradas, nesta oportunidade, as palavras de Francisco Fernandes de Araújo:




    A morosidade processual viola, sem sombra de dúvida, direito fundamental da pessoa, que consiste na tutela jurisdicional sem dilações indevidas. Conflita, por isso mesmo, com o modelo democrático de magistratura. Quanto mais se adia a solução de um conflito, mais a Justiça se distancia do modelo ideal. Uma questão de credibilidade.24




    Logo, o fim a ser perseguido, o objetivo a ser alcançado, é solução do litígio dentro de um prazo razoável, pois só haverá efetividade da jurisdição quando a sua entrega for tempestiva e proveitosa para o titular do direito material debatido na demanda, dado que “quando é reivindicado um bem da vida, o tempo do processo sempre prejudica o autor que tem razão, beneficiando na mesma proporção o réu que não a tem”.25 É, por isso, que o Professor Leonardo Greco adverte que “o Judiciário deve ser o Poder do cidadão, o Poder de quem não tem poder, a não ser o poder do Direito”.26 Dentro desse contexto é que se afirma o caráter fundamental do direito à razoável duração do processo, o qual - como corolário do Princípio da Dignidade Humana - não tolera relativizações, atenuações ou regras de exceção a bem de quaisquer outros princípios.




    Raciocínio diverso destruiria o caráter instrumental do processo e transformá-lo-ia num fim em si mesmo, ao mesmo tempo em que reduziria a importância do direito material debatido na demanda, cuja solução, a final de contas, é que constitui o escopo da jurisdição reclamada do Estado. Daí a célebre e conhecida ilação do memorável Rui Barbosa, enfatizando que “a justiça atrasada não é justiça, senão injustiça, qualificada e manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador contraria o direito escrito das partes, as lesando no patrimônio, na hora e na liberdade”.




    Uma vez que o Estado assumiu o monopólio da jurisdição vedando a autotutela, uma prestação jurisdicional vilipendia frontalmente o princípio da proteção judiciária, o que nos permite tranquilamente afirmar que a efetividade do processo constitui um direito fundamental, corolário do próprio Estado de Direito, e este vem realçado logo no artigo 1º da Constituição, sinal de sua relevância maior.




    Por certo, nem sempre o ajuizamento de uma ação e a sujeição às intempéries de um processo judicial representam uma escolha, antes, consubstanciam contingências as quais se submete o cidadão para a conquista de um bem jurídico que não pôde obter através dos meios extrajudiciais de composição dos litígios. É natural, assim, que preexista, no espírito dos litigantes, certa angústia e inconformismo, cujo único lenitivo eficaz é a resignação que sobrevém da entrega da jurisdição, ainda que, ao final, o direito pleiteado seja negado a quem o postulou. O que importa para o ânimo dos demandantes é debelar a ansiedade do litígio com o advento de uma decisão definitiva sobre a causa, pelo que, tanto quanto possível, o processo deve perdurar por tempo não além do necessário a fim de que o ofício jurisdicional seja prestado de modo tempestivo e, portanto, eficaz.




    Só assim se poderá falar em humanização e participação democrática das partes no processo, cuja lentidão não pode mais servir de opção para detentores do poder27 com intuito de se transformar, em definitivo, num instrumento a serviço dos cidadãos e garantidor do exercício efetivo de direitos.




    
1.3.2 Jurisdição atrasada: uma barreira de acesso à Justiça





    Já é chegada a hora em que o acesso à Justiça não pode mais ser visto como simples garantia de ingresso em juízo ou como o direito de deflagração de uma demanda, como sugeriu o debochado brocardo britânico, o qual apregoa que “a Justiça é como o Hotel Ritz, está aberta para todos”. A respeito da ideia de acesso à Justiça na atualidade, já anotamos, em outra oportunidade:




    É, pensamos, a contextualização na ordem social da noção de justiça, qualificada por uma acepção dinâmica, ativa, e permeável às assimetrias naturais que brotam dos flancos da sociedade como decorrência de sua própria diversidade social, cultural e econômica. É, também, a aspiração do acesso efetivo à justiça, isto é, a completa igualdade de armas mencionada por Cappelletti e Garth, como um valor supremo do ordenamento jurídico.28




    Consequentemente, a noção de acesso à Justiça deve ser construída a partir da ideia de efetividade do processo através da implementação plena da parconditio - a tal “igualdade de armas”, tão enfaticamente defendida por Cappelletti e Garth.29 E essa efetiva paridade entre as partes do processo só é tocável por intermédio do controle jurisdicional efetivo acerca dos obstáculos e cercados que estorvam o acesso pleno e verdadeiro ao Poder Judiciário, entre os quais, por certo, encontra-se a entrega intempestiva e retardada da jurisdição.




    Pensar-se o contrário seria retroagir em um processo histórico inexorável, cuja inspiração e desiderato mais intensos centram-se no asseguramento da cidadania e da dignidade da pessoa humana enquanto fundamentos da República Federativa do Brasil30, da construção de uma sociedade livre, justa e solidária e da promoção do bem de todos, sem distinções de origem, raça, sexo, cor, idade e outras formas discriminatórias, que se constituem em objetivos republicanos fundamentais31, e na solene promessa da inafastabilidade do controle jurisdicional estampada no inciso XXXV, do artigo 5º, da Lei Fundamental.




    Assim é que o processo deve garantir ao jurisdicionado não só o simples acesso ao Poder Judiciário em si - acepção estática e formalista - mas a real concretização material do direito subjetivo ou da faculdade jurídica perseguida em juízo. Em outras palavras, o processo deve atribuir ao cidadão, de modo tempestivo, eficaz e completo, exatamente aquilo o que o seu direito lhe permite fruir, porquanto, diria o notável Chiovenda, “a necessidade de servir-se do processo para obter razão não deve ser reverter em dano para quem não pode ter o seu direito satisfeito senão mediante o processo”.32




    Marinoni e Arenhart ressaltam que “por direito de acesso à Justiça entende-se o direito à preordenação de procedimentos realmente capazes de prestar a tutela adequada, tempestiva e efetiva”.33 De igual modo, tem-se a lição de Alexandre Câmara34:




    A garantia de acesso à ordem jurídica justa, assim, deve ser entendida como a garantia de que todos os titulares de posições jurídicas de vantagem possam ver prestada a tutela jurisdicional, devendo esta ser prestada de modo eficaz, a fim de se garantir que a já referida tutela seja capaz de efetivamente proteger as posições de vantagem mencionadas.35




    Realmente, sob a ótica do Estado de Direito, o acesso à Justiça é contemplado como um instrumento dinâmico a serviço dos cidadãos para a realização material dos direitos tutelados pelo ordenamento jurídico. E é por isso que, no plano de eficácia do Princípio da Inafastabilidade do Controle Jurisdicional, está subentendida a ideia de razoabilidade da duração do processo para a entrega da jurisdição no tempo devido.




    A propósito, comungando nesse espírito e à conta dessa ordem de ideias, é que se concretizou a reformulação do plano de realização do acesso à Justiça em Portugal, que, sob a inspiração do artigo 20º da Constituição Lusitana36, introduziu a nova Lei de Apoio Judiciário daquele país cuja exposição de motivos acentua:




    Tinha-se em vista, por um lado, aproximar o direito da vida das pessoas, depurando-o do hermetismo que enfraquece o ser humano, o que deixaria de ser, para elas, uma ‘sobrecarga acidental’. Tratar-se-ia de incluir, não impositivamente, o direito, como valor e como realidade, na ‘aparelhagem cívica’ que enriquece a sociabilidade das pessoas, fazendo com que elas melhor compreendam a imprescindível presença e autoridade do Estado e fazendo com que este, em todas as suas expressões, compreenda que não pode ‘estatizar’ a personalidade e a dignidade das pessoas.




    Estavam, no entanto, presentes objectivos pragmáticos imediatos; para que o ‘direito aos direitos’ ganhasse forma e efectiva viabilidade, necessárias seriam ações de informação e de proteção jurídica, pré ou para judiciária, para além da reconvenção dos esquemas do que classicamente se chamava de “assistência judiciária.37




    Por isso, é possível apontarmos também que o direito à razoável duração do processo judicial é implicitamente garantido por nossa ordem jurídica, na qualidade de consectário direto do acesso à Justiça, cuja noção não se compra com o culto a formalismos estéreis e com a proliferação de solenidades inúteis, que só terão o condão de estender a lide de forma injustificada e de aguçar ainda mais o individualismo das partes, desse modo, eternizando as suas angústias e obstaculizando a concretização material do direito reclamado em juízo.




    Só assim será possível se coadunar a garantia constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional ao individualismo que impera na raiz da legislação processual, dado que o processo deve servir à Justiça e ao homem, como uma força vital que apeia da torre de conceitos para mesclar-se com a realidade da vida, sem temer o povo do caminho, compreendendo a sua função social e esmerando-se em restabelecer o equilíbrio abalado pelas diversidades econômicas. Não é por menos que a ordem do dia dos Estados de Direito é a busca incansável da concretização da garantia da obtenção de uma decisão final efetiva sobre uma pretensão deduzida em juízo, com a demissão dos obstáculos e entraves arbitrários que obstam o acesso à Justiça.38




    Vive-se atualmente num ritmo eletrizante, que clama pela brevidade, tudo é extremamente urgente, tudo é para ontem. O mundo que se sonhava há décadas, acreditando-se que seria pacífico e tranquilo, nem de longe o é. Presencia-se a era on-line, digital e instantânea, e, ao mesmo tempo, impregnada pela característica individualista e introspectiva do homem destes dias.




    Desnecessária maior explanação em torno da regência de nossas vidas pelo tempo, principalmente nas sociedades contemporâneas, dominadas pela aceleração e a lógica do tempo curto. Vivemos numa sociedade regida pelo tempo, em que a velocidade é a alavanca do mundo contemporâneo, nos conduzindo a angústia do presenteísmo. Buscamos expandir ao máximo esse fragmento do tempo que chamamos de presente, espremido entre um passado que não existe, uma vez que já não é, e um futuro contingente, que ainda não é, e que por isso, também não existe. Nessa incessante corrida, o tempo rege nossa vida pessoal, profissional e, como não poderia deixar de ser, o próprio Direito.




    Nesse pano de fundo, permeado pela revolução técnico-científica, ampliaram-se e generalizaram-se os conflitos. E o Direito, que desde há muito tempo vem lutando para acompanhar a dinâmica social, parece não estar seguindo as velozes alterações pelas quais passa a sociedade, que se desconecta do espaço geofísico, rompe as barreiras territoriais mapeadas por Estados e Nações e adentra num território virtual, sem fronteiras e limites espaço-temporais, onde quase tudo ocorre em tempo real.




    O Direito não deve permanecer alheio aos fenômenos transformadores derivados da tecnologia que já fazem parte da sociedade, precisa, isso sim, resgatar o seu nobre escopo de pacificação dos conflitos, com eficiência e credibilidade, acompanhando esse novo ritmo social.




    Em meio a essa situação e sempre em pauta nos dias atuais, dissemina-se, no átrio da sociedade descrita, a questão da morosidade da Justiça e a insatisfação com o Poder Judiciário. Atravancado por milhões de processos judiciais, não consegue levar a efeito uma prestação jurisdicional em tempo satisfatório. São imprescindíveis reformas judiciais que possibilitem abranger aspectos institucionais, bem como estruturais, como forma de se obter modernização do Poder Judiciário e em consequência propiciar uma distribuição da Justiça consonante à realidade social contemporânea.




    Vários são os fatores que tornam a Justiça morosa. Talvez, o primeiro e principal fator que se pode citar seja uma demanda muito grande de processos, sendo que esse e outros tantos fatores da lentidão da Justiça não foram plenamente contemplados na recente reforma do Judiciário, promulgada pela Emenda Constitucional n. 45, de 08 de dezembro/2004.




    Referida emenda, coordenada para a finalidade de descongestionar a Justiça brasileira, trouxe mudanças em diversos ramos do Direito. Partiu do Direito Constitucional e se espraiou pelo direito processual civil, trabalhista, penal e processual penal. Embora de relevante importância, o aprimoramento legislativo fomentado pela Emenda n. 45/2004, por si só, é insuficiente para dar conta do problema da morosidade do sistema processual.




    Não se trará, aqui, um estudo aprofundado da historicidade jurídica brasileira nem se esgotará o assunto de maneira que se consiga alcançar soluções miraculosas, que, evidentemente, não existem. Almeja-se, no entanto, trazer à apreciação alguns dos principais problemas que se evidenciam no Judiciário. Exame que, caso viesse a ser levado a uma completa análise, não se esgotaria em algumas poucas páginas, mas sim, renderia muitas obras a respeito.




    No contexto dos novos tempos, com a divisão dos poderes estruturalmente definida pela Constituição, no que diz respeito aos preceitos de Justiça e Judiciário, resulta a jurisdição como instrumento a serviço do Estado, na efetivação dos direitos e garantias trazidas pela Carta Republicana, bem como sendo inafastável instituto para a solução dos conflitos. Assim, uma Justiça soberana, imparcial, livre, autônoma, acessível a qualquer cidadão, ainda que para litigar contra o próprio Poder Público, que assegure o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade e a igualdade - que são alguns dos valores supremos de uma sociedade -, é o verdadeiro escopo do Estado de Direito, constituindo-se na conquista maior da democracia moderna.




    O poder Judiciário é parte integrante das funções do Estado, como bem descreveu Montesquieu, em razão da tripartição, controle e balanceamento em prol da organização social.




    Destarte, para fins de tornar objetiva a reestruturação, mostra-se evidente a necessidade de ampla modernização, seja administrativa, financeira, ou mesmo quanto um aparelhamento tecnológico, especialmente, aproveitando-se a utilização da tecnologia da informática.




    Como todas as instituições do Estado contemporâneo, o Poder Judiciário vem sofrendo os diversos impactos de um constante processo de evolução social. A demanda que lhe é imposta é cada vez mais desproporcional.




    Trabalha-se, e muito, em todas as instâncias cíveis e penais. As estatísticas dos Tribunais demonstram, à saciedade, o grande número de recursos julgados. Os cartórios da primeira instância vivem abarrotados de feitos e mesmo nos Juizados Especiais, das chamadas pequenas causas, observam-se filas enormes, impeditivas de solução rápida das lides. Em algumas cidades, a fila de precedência para marcação de audiências já é de dois anos. Nos tribunais superiores, o quadro é desalentador.




    Para se ter uma simples noção do que se afirmou, por mais que se julgue, maior é o volume de recursos. Para exemplo, traz-se um breve demonstrativo de processos distribuídos e de processos julgados pelos nossos Tribunais Superiores, nos anos de 2005 e 2006.




    No Supremo Tribunal Federal - STF - foram distribuídos 79.577 e julgados 103.700 processos em 2005 e até setembro de 2006 já haviam sido distribuídos 69.180 processos e julgados 70.063; no Superior Tribunal de Justiça - STJ - em 2005 foram distribuídos 222.529 processos e julgados 271.428, já no ano de 2006, até o mês de agosto haviam sido distribuídos 155.371 e julgados outros 163.024 processos. No Tribunal Superior do Trabalho – TST – foram distribuídos, no ano de 2005, 122.441 processos e julgados 134.269, sendo que até agosto de 2006 já se contabilizavam distribuídos 89.595 processos e o julgamento de outros 77.868 processos.




    Contribui para o congestionamento – e também para o retardo das decisões judiciais- a excessiva quantidade de recursos previstos e admitidos nos Códigos Processuais. São intermináveis os agravos, embargos, e tantos outros, mesmo que meramente procrastinatórios.




    A sociedade reclama por um Judiciário que dê atendimento aos seus reclamos de forma célere. A justiça até pode ser cega, mas isso não quer dizer que deva ser surda, nem capenga, eis que sua função é amparar. A maior parte da população vê o Poder Judiciário como uma instituição de atuação demorada, repleta de burocracia. Sem deixar dúvidas de que a morosidade é realmente a principal queixa da população em relação à Justiça.




    A Justiça necessita melhor interagir com os cidadãos e estar de olhos abertos às necessidades da sociedade.




    Conscientemente há que abrir [o Brasil] espaço a uma fase modernizadora, onde se combinem pessoas e orçamento empenhados em conseguir uma mudança substantiva de gestão que supere os sintomas principais da crise, tais como a congestão, morosidade e o alto custo de acesso ao sistema constitucional de prestação jurisdicional.




    Denota-se, pois, que os jurisdicionados têm tido muito mais conhecimento de seus direitos, em face do maior acesso às informações e a maior disseminação de programas de esclarecimento por parte de ONGs (Organizações Não Governamentais) e também de muitos setores do próprio governo. Este maior conhecimento dos direitos e do teor das leis, acrescido de maior exigência de cumprimento dessas obrigações estatais por parte da população, acabou por atravancar o funcionamento do sistema Judiciário, que não estava e não está, ainda, preparado estruturalmente para o processamento de tamanha demanda. Esse despreparo se deve, principalmente, à fórmula burocrática de atuar, arraigada em premissas e formalismos destoantes da celeridade exigida.




    O alimento da burocracia é a desconfiança, a qual de sua parte faz surgir a insegurança e esta requer, para que possa ser minimizada, um exagerado formalismo burocrático. A burocracia, enquanto desvio de natureza de atos normais, não precisa de lógica para viver. Ao contrário, ela prescinde da inteligência, pois cada ato se justifica por si mesmo, independente da finalidade do processo. Essa cultura de desconfiança, impregnada em todo o sistema governamental, acaba resultando no auxílio às demais circunstâncias que entravam o Judiciário.
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